
 

Edição n. 383 1º de julho a 3 de agosto de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

Não foram fixadas teses no Plenário do Supremo Tribunal Federal no período de 1º.7 a 3.8.2026. 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 516 

 
Processo(s): RE 597.315 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o financiamento da seguridade social - 

COFINS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei 

Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 912 

 
Processo(s): ARE 905.149 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional lei estadual que veda o uso de máscaras ou de peças 

que cubram o rosto dos cidadãos em manifestações populares, salvo se a utilização ocorrer por razões 

culturais ou de saúde pública.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 936 

 
Processo(s): RE 609.517 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin 

Inteiro teor 

Título: Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o 

exercício de suas funções públicas. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2663132
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388431047&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388431047&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4819708
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388792441&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388792441&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3845192
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388687746&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388687746&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
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O Tribunal fixou a seguinte tese: “A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do 

Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n° 8.906/94), é indispensável aos advogados públicos, ficando garan-

tida a submissão desses profissionais, quando atuam em tal qualidade, exclusivamente ao poder disciplinar 

do órgão correicional competente, nos termos de seu regime jurídico próprio.”  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.382 

 
Processo(s): ARE 1.524.619 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-

bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-

níveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas proces-

suais e honorários de sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 2. Quando 

houver necessidade de arcar com encargos financeiros relacionados à produção de prova pericial requerida 

pelo Ministério Público, o custeio deverá ser suportado pelo órgão ministerial, mediante suas dotações or-

çamentárias próprias (art. 127, § 3º, CF), observado o regime do art. 91 do Código de Processo Civil, inclu-

sive quanto à possibilidade de adiantamento havendo previsão orçamentária ou de pagamento diferido nos 

termos legais.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.456 

 
Processo(s): ARE 1.587.139 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a União decorrentes da política de isolamento 

compulsório de pessoas com hanseníase. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Prescrevem em 5 anos, a contar da publicação da ata de julgamento 

da ADPF 1.060, as pretensões de indenização propostas contra a União por filhos de pessoas atingidas 

pela hanseníase cujo fundamento seja o afastamento forçado promovido pelo Estado entre eles e seus pais, 

sem prejuízo da necessária demonstração, em cada caso, dos pressupostos da responsabilização civil do 

Estado.”  

Agenda 2030 da ONU:    

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388452040&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388452040&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7484839
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388877369&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388877369&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
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Tema: 1.460 

 
Processo(s): 

RE 1.543.505 

RE 1.543.482    

RE 1.543.701 
 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Incorporação da Gratificação de Estímulo às Atividades de Classe – GEAC – aos proventos de pro-

fessores do Estado da Bahia que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a implantação da 

Gratificação por Estímulo à Atividade de Classe – GEAC (Leis estaduais n. 8.261/2002 e 13.188/2014) – 

nos proventos de professores do Estado da Bahia aposentados antes da EC nº 41/2003.”   

Temas com Trânsito em Julgado 

Não houve temas com trânsito em julgado no período de 1º.7 a 3.8.2026. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206065
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206012
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206504
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388487858&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388487858&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.453 

 
Processo(s): RE 1.553.734  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índice de atualização monetária aplicável aos valores de depósito judicial criminal oriundos de me-

dida cautelar patrimonial posteriormente revogada a serem restituídos a quem sofreu a constrição. 

Data prevista para o fim do julgamento: 12.8.2026  

 
Tema: 1.469 

 
Processo(s): RE 1.602.968   

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Direito à integralidade e à paridade na aposentadoria especial voluntária de agente penitenciário que 

ingressou no serviço público antes da EC nº 41/2003. 

Data prevista para o fim do julgamento: 5.8.2026  

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 4.8.2026

Há Não Há Sem voto

4

4

4

4

2

2

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 4.8.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7272404&numeroProcesso=1553734&classeProcesso=RE&numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7272404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377205
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7577748&numeroProcesso=1602968&classeProcesso=ARE&numeroTema=1469
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7577748
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12512605
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1469
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1469
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Tema: 1.470 

 
Processo(s): RE 1.605.997   

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aposentadoria especial de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate às endemias 

após a EC nº 120/2022. 

Data prevista para o fim do julgamento: 5.8.2026  

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 1°.7 a 3.8.2026. 

 

7

7

1

3

3

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 4.8.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7593291&numeroProcesso=1605997&classeProcesso=RE&numeroTema=1470
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7593291
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12508401
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1470
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1470
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

17.7.2026 

▪ Confira os temas de repercussão geral reconhecidos pelo STF no primeiro semestre de 2026 

Entre os destaques estão o fornecimento judicial de produtos derivados de cannabis, o direito à educação 

inclusiva e a aplicação de cotas em processos seletivos internos de universidades 

15.7.2026 

▪ STF vai decidir se trabalhador mantém vínculo com a Previdência mesmo com contribuição menor 

que mínimo da categoria 

Matéria teve repercussão geral reconhecido, e entendimento a ser adotado no julgamento deverá ser apli-

cado em todas as instâncias 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/confira-os-temas-de-repercussao-geral-reconhecidos-pelo-stf-no-primeiro-semestre-de-2026/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/confira-os-temas-de-repercussao-geral-reconhecidos-pelo-stf-no-primeiro-semestre-de-2026/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-trabalhador-mantem-vinculo-com-a-previdencia-mesmo-com-contribuicao-menor-que-minimo-da-categoria/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-trabalhador-mantem-vinculo-com-a-previdencia-mesmo-com-contribuicao-menor-que-minimo-da-categoria/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 5.8.2026 

 
Tema: 924 

 
Processo(s): RE 966.177 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Tipicidade das condutas de estabelecer e explorar jogos de azar em face da Constituição da Repú-

blica de 1988. Recepção do "caput" do art. 50 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.016 

 
Processo(s): RE 1.141.156 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Constitucionalidade da inclusão dos expurgos inflacionários na correção monetária incidente sobre 

valores depositados judicialmente. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 309 

 
Processo(s): 

RE 656.558-ED-

quintos-AgR  
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados por im-

probidade administrativa. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.412 

 
Processo(s): ARE 1.537.713 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses de violência contra a mulher baseada no gênero, 

frente às obrigações assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas de proteção dos direitos humanos. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4970952&numeroProcesso=966177&classeProcesso=RE&numeroTema=924
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4970952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4970952&numeroProcesso=966177&classeProcesso=RE&numeroTema=924
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4970952&numeroProcesso=966177&classeProcesso=RE&numeroTema=924
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5491645
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7171450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
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Agenda 2030 da ONU:    

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 


